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B O L E T Í N O F I C I A L 
DE LA PROVINCIA DE MADRID 

ADVKRTKNCIA OFICIAL 

L n l e y e s , o r d e n e * y a n u n c i o s q u e h a y a n d e i n t e r U r t e en 
tot B o u r r l B l * o r i o L i i » <e h»n de m a n d a r a l Jefe Político 
l«speetivo, por e n y o conduc to t e p a a a r á r i loa Kdl lores d e loa 
« e n d o n a d o s pe r lód i so» . 

( M I traen it « de Airil de 1839.) 

HC p u b l i c a t o d o * l o* áimm e x c e p t o lo» d o m i n g o s 

»»«aioa or. • o t o a i x n ó m 

Bn e s t a e a p H a l , l l e r a d o á d o m i c i l i o , a ' a e peae taa a e n a o a l e a a n t l e l p a d a a ; 
f a e r a d e e l la a i m e a , • a l t r i m e s t r e , ta s e m e s t r e y u s a p o r nn a ñ o . 

S e a Imi ten sosc . r ipc lonesen M a d r i d , en la A d m i n i s t r a c i ó n d e l B O M T / B , p laxa 
d e S a n t i a g o , 3.—-Fuera de e s t a c a p i t a l , d i r e c t a m e n t e p o r med io d e c a r t a i la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión de l i m p o r l e d e l t i e m p o de a b o n o en s e l l o s . 

ADV8RTKNCIA RDIT0RIA1 

Luí d i s p o s i c i o n e s d e l a s A u t o r i d a d e s , e x c e p t o l a a ñ a s t a a v 
á I n s t a n c i a d e p a r t e no p o b r e , t e i n s e r ü u i n o f l e l a l m e a t * : asi 
m i s m e c u a l q u i e r a n u n c i o c o n c e r n i e n t e a l a e i r i e l o n a c i o n a l qa; 
d i m a n a d e l a s m i s m a s ; p e r o l a a d e i n t e r é s p a r t i c u l a r p a g a r a s 
10 c é n t i m o * d e p e s e t a p o r c a d a l i n e a d e i n s e r c i ó n . 

Xémers l u o l i t s o c é n t i m o * de peseta 

PAUTE 
PRESIDENCIA D E L C O N S E J O OE M I N I S T R O S 

S. M. el R E Y y la R B I N A R e 

gente (Q. D. G.), y Augusta Real 
Fa ni lia, continúan en esta Corle sin 
novedad en su importante salud. 

MINISTERIO DE ESTADO 

C A N C I L L E R Í A 

C o n v e n i o p r o r r o g a n d o e l T r a t a d o d e C o 
m e r c i o y N a v e g a c i ó n d e 3 d e J u n i o 
d e 1 8 8 0 e n t r e E s p a ñ a y A u s t r i a 
H u n g r í a . 

S. M. la R E I N A Rogeule de E s p a ñ a , en 
nombre de su Augus to Hijo el R E Y Don 
Alfonso XI I I , y S. M. ol E m p e r a d o r de 
Austria, Roy do Bohemia , e t c . , y Roy 
Apostólico de H u n g r í a , deseando q u e l as 
relaciones comercia les en t re sus respec t i 
vos países no sufrau in t e r rupc ión a l g u n a á 
consecuencia do la d e n u n c i a del Tra t ado 
de Conftroio y Navegac ión de 3 de J u n i o 
de 1880, que espira el 1.° de F e b r e r o pró
j i m o , han resue l to p ro r rogar d icho T r a 
tado, y con este objeto han n o m b r a d o por 
sus Plenipotenciar ios , á saber : S . M. la 
RBINA Regente do E s p a ñ a á D. Rafael Me-
rry del V a l , su Embajador E x t r a o r d i n a r i o 
J Plenipotenciar io cerca de S. M. I m p e -
'1*1 y Real Apostól ica; y S. M. el E m p e 
rador de Aus t r i a , Hoy de Bohemia , e t c . , 
Rey Apostólico de H u n g r í a , al S r . Gusta-
*o. Conde K á l n o k y de Korospa tak , su Con
e j e r o ín t imo ac tua l y Gen t i l hombre , Ge
neral de Caba l le r ía , su Minis tro do la Casa 
Imperial y de Negocios Ext ran je ros , los 
cuales han couveu ido en los ar t ícu los s i 
guientes: 

ARTÍCULO i . ° 

El Tra tado de Comercio y Navegac ión 
ftntre España y A u s t r i a - H u n g r í a , de 3 de 
J ° a i o de 1880, se pror roga y q u e d a r á en 
T l g o r has ta el 30 de J u n i o de 1892. 

ARTÍCULO 2 . ° 

Serán excluidos d e los efectos de esta 
P'crroga los agua rd i en t e s y a lcoholes de 
p°=edencia aus t r íaca ó h ú n g a r a , los cua-
** «devengarán á su e n t r a d a en E s p a ñ a 

los de rechos q u e d e t e r m i n a n los A r a n c e 
les de Aduanas que h a n de en t ra r en v igor 
el 1.° de Fobre ro p róx imo. 

Sin e m b a r g o , se en t i ende q u e m i e n t r a s 
d u r e el presente a r r e g l o no se i m p o n d r á n 
á los ar t ícu los preci tados , en n i n g ú n caso, 
de rechos super iores á los derechos más 
reduc idos que d e v e n g a r á n á su e n t r a d a 
en España los a g u a r d i e n t e s y alcoholes 
procedentes de los Es tados ouyos T r a t a d o s 
de Comercio esp i ran el 1.° de F e b r e r o de 
este año y serán p ro r rogados has t a 30 d e 
J u n i o de 1892. 

ARTÍCULO 3 . ° 

El p resen te Convenio será ratif icado y 
las rat if icaciones dol m i s m o se can jearán 
en Viena en el m á a b reve plazo pos ib le . 
El presente Convenio e m p e z a r á á reg i r 
desde el 1.° do F e b r e r o p róx imo . 

E n fe de lo cua l los respect ivos P l e n i 
potenc iar ios h a n firmado el p resen to Con
venio y lo h a n sel lado con el de s u s 
a r m a s . 

Hecho en Viena por dup l i cadoe l 29 de 
E n e r o del a ñ o do g r a c i a de 1892. 

L . S . — F i r m a d o , R. Morry del V a l . 
L. S . = F i r m a d o , K á l n o k y . 
El p re inser to Convenio h a sido d e b i 

d a m e n t e rat if icado y l a s rat i f icaciones 
cau jeadas eu Viena el 8 de F e b r e r o 
de 1892. 

(Gaceta 10 F e b r e r o 1892 . ) 

N ú m e r o P> BSB4M 

MINISTERIO DE L \ GOBERNACIÓN 

S U B S C R I P C I Ó N NACIONAL 
P»rm r e m e d i a r laa ¿ e n g r a c i a n oean lanadi ta 

por laa I n a n d a e l o n e s 

Número Posetaa 

Suma anterior 4.041.916*19 

809 El Ministerio de U l t r a 
m a r por c u e n t a de lo 
r e c a u d a d o en P u e r t o 
Rico 4.872-50 

810 El Cajero del mismo Mi 
nis te r io , en represen ta 
ción iie los ind iv iduos 
de Clases pas ivas de laa 
provinc ias d e C u b a , 
Puer to Rico y F i l i p ina s , 
que cobrau sus haberes 
en la Caja de d icho Mi
nis ter io 3.434*41 

811 E x c m o . Sr. Embajador de 
la Grao Bre taña , por 
cuen t a de la r e c a u d a 

ción h e c h a en Gibra l 
t a r 9.965'BS 

4 .000.188 '68 
812 Recau d ad o en prov inc ias 

* el día 9 del a c t u a l . . . . 20 
813 í d e m el día 11 del Id . • 25 
814 ídem el d ía 12 del i d . . . 154*50 

SUMA 4.060.388*18 

NOTA. Continúa abierta la subscrip
ción en la Caja del B a n c o d o E s p a ñ a y en 
las Sucursales del mismo en provincias. 

! DIPUTACIÓN PROVINCIAL 
S e s i ó n d e 2 4 d e N o v i e m b r e d e 1 8 9 1 

Presidencia del Sr. D. José de la Presilla 

Señores q u e as i s t i e ron : 

A r r o y o . — C a m p o . — C e m b o r a i n Espa 
ña .—Cor t ina .—Diez G o n z á l e z . — F e r n á n 
dez A r g e n t o . — F e r n á n d e z Cabe l lo .—Fer 
nández Mora l e s .—F. Pérez de So to .—Fer 
nández S h a w . — F o n t . — G a r c í a Gordo .— 
García Marchan te . —López González — 
Martin Berganza .—Mar t ínez Escolar.— Ma-
t h e t . — M o l i n a . — P é r e z N e g r o . — P u l i d o . — 
Rodr íguez Port i l lo.—Rosa.--Sáex.—Yáñfcx 
(Secre ta r io ) .—Borra l lo (Secre tar io) . 

Abie r ta la sesión á las t res de la t a r 
d e , fué leída el ac ta de la an t e r i o r . 

El Sr. Pérez de Soto maoifestó q u e p e 
dia la pa labra po rque hab ía escuchado 
con atención re l ig iosa la l e c t u r a del acta 
y porque en esa ac t a , s in quo por el lo c e n 

s u r e á los taquígrafos n i á 1 >s e n c a r g a 
dos do r edac ta r l a , se h ab í a qu i t ado la ma
y o r pa r te de las frases gordas , con q u e se 
h a b l a b a de i n m o r a l i d a d y falsedad. Dijo 
q u e se habr í a h e e l n porque es cos tumbre 
en l a casa hace r que no aparezca en las 
ac tas na la que sea incor rec to : que , s iu e m 
b a r g o , le i m p o r t a b a m u c h o q u e en el acta 
de es ta sesión esté cons igna lo lodo, y que 
eo e l la no se dice lo q u e se di jo: en p r i 
m e r l u g a r , porque h a y cal i f icat ivos, á su 
j u i c i o , q u e caen bajo la esfera do la j u s t i 
c ia ; q u e ha dejado de cons igna r la m a y o r 
pa r t e de cuau to dijo el S r . Mora l , y de 

i p u n t u a l i z a r o t r a s , de modo quo parece qu« 
; u n a m a n o hábi l h a t r a t ado de decir : «Aquí 

no h a pasado nada .» Que no debe ser esto 
as í , porque se h a n d i r ig ido cargos á l a C o 
mis ión provincia l an t e r i o r , d ic iendo q u e 
hab í a comet ido actos i nmora l e s , actos i l e 
ga les y toda esa ser ie de epí te tos , q u e 
caen de l l e n o en la esfera de los T r i b u n a 
les de ju s t i c i a : q u e lo que aqu í se h a d i 
c h o , en tend ía q u e era necesar io q u e se 
sos tuv ie ra , y q u e el Sr . Moral y e s o s otros 
q u e fuera a n d a n con a m e n a z a s , v e n g a n 
en ser io aqu í , á los T r ibuna l e s y á todas 
partea como caba l l e ro s , pues es tá c a n s a d o 
de encon t r a r a m e n a z a s de todo g é n e r o da 
personas q u e no s i rven p a r a na la : q u e 
sent ía q u e no es tuv ie ra el Sr . Mora l , y 
pues to q u o n o es taba , en tendía que e ra u n 
s e n t i m i e n t o generoso , el que ha l l evado á 
q u i t a r esas pa l ab ra s g r u e s a s del acta , a ñ a -
d i endo q u e eso no puede ser p a r a los q u e 
h a n sido in ju r i ados ó mortif ica los : q u e el 
caso es excepcional y no lo preveo la l ey 
ni el r eg l amen to , y t o l o s deb ían a g u a r 
d a r al Sr . Moral para q u e rat i f icara ó e s -
p l icara esas frases, pues has ta en tonces no 
puede la cuest ión q u e d a r t e r m i n a d a : q n e 
c o m o no h a ven ido y este es un ve rdade
ro confl 'cto. porque el ac ta no pue le m o 
nos de ap roba r se , y s in e m b a r g o esas fra
ses q u e son ofensas y c a l u m n i a s pa ra l a 
Comisión provincial an t e r io r no se con
s i g n a n , d e modo que es un ve rdade ro c o n 
flicto, al cua l po Irán poner remedio con 
su i lus t r ac ión a l g u n o s de los e l e m e n t o s 
a u t i g u o s de la casa : q u e rogaba so di jera s i 
se ap robaba ó no el ac ta en las condic iones 
q u e es tá , s iu r emed io pa ra el Pres iden te , 
l a Mesa, ni los taquígrafos ; y q u e l a m e n 
taba que no es tuviese el Diputado que dijo 
a y e r esas frases g r u e s a s , pero q u e era n e 
cesar ia u n a so luc ión . 

E i Sr . Pu l ido dijo que iba á hacer m a 
nifestaciones parec idas a u n q u e no tan elo
c u e n t e s como las del Sr . Pérez do S^to, y 
q u e e r a su propósi to h a c e r oons tar q u e n o 
era n i e l \ n e n o r ca rgo á la Secre ta r ia con 
c u a n t o di jere , por on tender q u e h a y m u 
c h a s razones q u e exp l ican el q u e no 9« 
pueda cons ignar de una m a n e r a exacta , 
n i expresarse con todo el ca lor quo deben 
I L S escenas aye r o c u r r i d a s : q u e lodos ti«-
oen in le rés en q u e lo aquí o cu r r i do se co J -
Vigne tal y como ocur r ió , para que s i r v a 
de pun to de pa r t i da á lo q u e ha de hace r 
se, pa ra acud i r á los T r i b u n a l e s : q u e i n t e 
resa mucho q u e los hechos no se desfigu
ren, y que aquí consto lo que estuvo ay r 
reflejando este sa lón : que e ra exacto lo d i -
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c h o , y croia no se podría ap robar el acta 
n i c re ía quo la aprobasen los c o m p a ñ e r o s 
q u e se encon t r aban comprend idos en esas 
i n s inuac iones : q u e hab ía u n a frase que lo 
hizo a b a n d o n a r la q u e obl igó á la P r e s i 
denc ia á a g i t a r la c a m p a n i l l a 7 q u e la 
Heno es te reo t ipada en el ce rebro , pues 
dijo aye r nn Sr . Diputado «quo los que co
met ían a c t ; s m á s reprobados , i legales é in
m o r a l e s e r an los que m á s ga l leaban;» y 
como esto se dijo en el sa lón , pedia quo 
asi cons tase ; y quo como estas frases que
d a r o n i m p r e s a s en su cerebro lo rogaba , 
pa ra saber si el Sr . Moral lo ha d i cho por 
los Diputados que e s t aban al lado del ora
d o r , que per tenec ieron á la Comisión pro
v inc ia l pasada , de jando á la Mesa u n a 
c u a r t i l l a , en la que cons t an las frases 
p r o n u n c i a d a s por el S r . Moral. 

El Sr . Cor t ina manifestó quo hac ia su
y a s las pa lab ras de los Sres . Pérez de Soto 
y Pu l ido , y q u e rogaba , si con el lo no se 
babia de moles t a r á nad i e , que suspendie
ra la sesión y se rect if icara el ac ta t r a 
y e n d o las no tas taquigráf icas do aye r . 

£ 1 Sr . P res iden te manifestó quo tenía 
r a z ó n el Sr . Pérez de Soto, d ic iendo q u e 
esto era un Incidente r a ro no previs to en 
el r e g l a m e n t o , y no a c o s t u m b r a d o en la 
D ' p u t a c i ó a : q u e la índole de la sesión de 
aye r , el es tado de los e sp í r i t u s y el propio 
es tado de á n i m o del Sr . Moral, y el estado 
d i los ind iv iduos q u e compon ían la Comi
sión provinoial ú l t ima , e r an e lementos 
pa ra u n a pe r tu rbac ión g e n e r a l , que q u i 
zás d ie ron luga r á que el Sr. Moral di jera 
ó los S res . Diputados le a t r i b u y e r a n cosas 
q u o u i él pensaba dec i r ui quizás dijo 
a y e r , pues no recordaba babor oído las 
p a l a b r a s g r a v e s q u e no es tán cons ignadas 
en el ac ta : que no lo reoordaba, y q u e no 
e r a e x t r a ñ o eu u n a sesión tan l a r g a , 
q u e el Sr . Moral p r o n u n c i a r a las pa labras 
quo ha t ra ído escr i tas el S r . P u l i d o , pero 
qua era posible que las d i jera , y a u n q u e 
le aperc ib ie ra sobro e l las , q u e le l l amó la 
a tención para que p r o n u n c i a r a sus p a l a 
b r a s eu o t ra forma y en otros t é r m i n o s , 
rev i s t i endo sus conceptos de la forma ade
c u a d a al respeto q u e se debo á la Dipu
tac ión : qno no tenía i nconven ien te en 
acceder á la petición del Sr . Cor t ina , a u n 
q u e esto no e ra c o s t u m b r e , pa ra q u e el 
ac ta sea copia exanta de las no tas t a q u i 
gráf icas: q u e no t en ía inconven ien te , y 
q u o no sab ia si lo t endr í a el Sr . Moral, 
l u m e u l a n d o no ve r l e en los bancos pa ra 
a sea r l e s de esta s i tuac ión , que es cosa per
s o n a l m e n t e s u y a : q u e s i la Diputación lo 
acordaba , se suspende r í a todo el t i empo 
necesar io para leer las notas taquigráf icas; 
y q u e lo que no creía conven i en t e e r a que 
se c o n s i g n a r a n las pa labras q u e a l g u n u s 
S r e s . Diputados d icen habe r oído, y q u e 
él no recordaba se h u b i e r a n p r o u u n -
e iudo . 

El 3 . F e r n á n d e z S h a w dijo que lo que 
en el acta se cons igna e ra perfectamente 
exac to res p iolo de lo q u e él dijo, pero quo 
des-¡ana se añad ie se h a c i a l a mi tad de lo 
q u o en "l ac ta cons ta ; q u o Sabia otros 
c u y a razón es taba c l a r a , definida en d o 
c u m e n t o * de los q u e no se podía hacer 
ca so omiso por a legarse en el los precep
tos r e g l a m e n t a r i o s q u e excusan todo exa 
m e o u l t e r io r , y q u e estos fueran los que 
fu"s,en <;ehian ser rectificados, y q u e esto 
e ra lo q u e deseaba Bf ad ic ionase en^ la for
m a q u e fuese m á s r e g l a m e n t a r i a . 

El Sr . Yáñez dio l as g rac ias á los s e 
ño re s Diputados que le h a b í a n prec II lo 
en el uso d e la pa labra , por h a b e r l e he
cho la jus t ic ia de creer que no bu hab ido 

in tenc ión de modif icar el ac t a , y quo debe 
hacer c o n s t a r que en el acta aparece in te 
g r a m e n t e lo que cont ienen las notas taqui
gráficas, y quo de estas no resu l ta m a s q u e 
lo que cons ta en el ac ta . 

El Sr . Pérez de Soto manifestó que 
eso q u i e r e decir q u e la c o m p o n e n d a y el 
a r r eg lo se h a hecho en las cuar t i l l a s t a 
quigráf icas , pues las pa lab ras fueron ve r 
d a d e r a m e n t e p r o n u n c i a d a s con escándalo 
de la Diputación prov inc ia l , y esto se ha 
hecho sin duda con objeto de p repara rse 
para a lgo : que j a m á s se dice nada de la 
Comisión provincia l an te r io r y prec isa-
monte las censu ras fueron cont ra e l lo : que 
no hay m á s quo un medio de a r r eg l a r l o : 
si el Sr . Moral viooe aquí á ratif icar lo 
q u e ocur r ió y explica sus pa lab ras , de lo 
cua l puede resu l ta r q u e no tuv ie ron el al
cance q u e se les dá , y asi podría haber un 
acue rdo : q u e e ra m u y boni to decir todo eso 
y luego no ven i r á la aprobación del ac ta , 
y añad ió q u e no h a y ocupación basta uto ni 
negocio tan impor t an t e que impida que 
un h o m b r e venga á sabor lo que ha d icho 
y aparece en el ac ta : que todo lo más quo 
podía hacerse e ra q u e so enca rga ra el so-
ñor Pres idente de l l a m a r por telégrafo al 
S r . Moral , para quo vonga m a ñ a n a á 
exp l i ca r esas pa labras : que si esas p a l a 
b r a s son sos ten idas , y añado quo es un 
p la to de gus to para él quo se lo l leve á 
loa T r l h u o a l c s , se le l l eva r á , y p regun tó 
por q u é no* h a b l a b a n los d e m á s Dipu
tados . 

El Sr . Pres idente manifestó q u e no 
tenia Inconven ien te en enca rga r se de la 
mis ión y que tendr ía m u c h o gus to en 
l l a m a r al Sr . Moral para hab l a r lo de la 
rectificación de osas pa labras , (Algunos 
Sres . Dipu tados le i n t e r r u m p i e r o n . ) Dijo 
q u e so dec l a r aba incapac i tado para en ten
de r en c ier tos a sun tos , a ñ a d i e n d o quo no 
bas taba la ea l 'ñcac ión de a l g u n o s señores 
Dipu tados ; q n e so proponía consegui r quo 
se rectificasen las cosas en la disposición 
ind icada por el S r . S o t o , sin sa l i rse del 
papel q u e lo cor responde por su c a r g o . 

El Sr . Pu l ido hizo cons ta r que a g r a 
decía al Sr . Pérez de Soto sus mani fes ta 
ciones porque sea la Comisión provincia l 
tan m a l t r a t a d a ; pero que no es taba el 
a r r eg lo en pedir ni aceptar expl icaciones 
de n i n g ú n genero del Sr . Moral . Dijo 
quo ven i r á despot r icar on este s i t io , y 
q u e luego esto so pueda s a l v a r con n n a 
manifes tación m á s ó m e n o s se rena , esto 
uo debía ser por prest igio de la Corpora
ción y pres t igio del Sr . P res iden te : que la 
Comisión no está d i spues ta á hacer lo : que 
en los t é r m i n o s en q u e se h i zo la ofensa á 
la Comisión provinc ia l , la Comisión no 
t iene m á s r emed io que hacer cons ta r an te 
los T r i b u n a l e s los cargos de falso, i n m o 
ral é i lega l , y q u e no h a y n i n g ú n s^ñor 
Diputado quo rea l ice actos reprobados : 
quo in te resa m u c h o á la Comisión que no 
se c r ea q u e por in tereses de avenenc ia y 
de concord ia so H i g a has t a eso ex t remo: 
q u e es taban d i spues tos á no e scucha r 
expl icac iones del Sr . Moral , s ino a n t e los 
T r i b u n a l e s de jus t i c ia ; y q u e este a sun to 
no puede t ene r o t r a solución que auto los 
T r i b u n a l e s , dec l a r a r que de la Comisión 
prov inc ia l no t iene nada q u e decir q u e 
revelo quo procede con actos reprobados 
m á s ó m e n o s inmora l e s y falso?, pues no 
se puodeu satisfacer con esas expl ica
c iones . 

El Sr . P res iden te dijo que resu l t aba 
la cues t ión concre tada á estos t é rminos , á 
q u e el S r P u l i d o p resen taba u n 3 S p a l a 
b ras que dice h a b e r oido al Sr . Moral , y 

q n e creía q u e el Sr . Pu l ido tenia derecho 
ó que s e cons igna ran en el ac ta . 

El Sr . Por t i l lo manifestó que var íes 
Dipu tados es taoan conformes con que s e 
cons ignaran por h a b e r l a s o ido . 

El Sr . Pres iden te manifestó que basta
ba lo pidiera un S r . D ipu tado . 

El Sr . García Marchante dijo q u e si el 
ac ta no era fiel reflejo de la ses ión , no tenia 
inconvenien te e n q u e se mol i f i ca ra ; pero 
q u e no h a b í a oído e s e s pa labras y quo te
n ía e l m i s m o derecho que los que dicen 
que l a3 h a u oido. 

El Sr . P res iden te manifes tó quo c u a l 
qu i e r Sr . Diputado t ione derecho á que se 
cons ignen dec la rac iones y manifestaciones 
qua e n t i e n d a quo h a n sido hechas ; que 
lo que procodia e ra q u e es tuv iese el señor 
Moral para couf l rmar á n e g a r esas pa l a 
b ra s , pues se puede m u y bien no haber las 
oido c l a r a m e n t e , y q u e lo quo procedía 
era ap robar el acta con las adic iones pro
pues ta s . 

El Sr . Pérez de Soto manifestó confor
m e , a ñ a d i e n d o q u e por el Sr . Marchante 
hub ie ra estado fuera del salón en el m o 
men to en quo el S r . Moral las p ronunc ió , 
no bahía fundamento para desment i r á 
n a d i e . 

El Sr . García Marchan te manifestó que 
él hab ía d i cho no habe r l a s o ido. 

El S r . Pérez de Soto pidió constase 
q u e aque l las frases i ban d i r ig idas á la 
Comisión prov inc ia l a n t e r i o r . 

El Sr . Cor t ina dijo que no es taba el 
Sr . Marchante cuando s o p ronunc ia ron 
a q u e l l a s palnbr&s. 

El Sr . España rogó cons tase quo él no 
hab ía pedido pasase á la Comisión do Per
sonal el n o m b r a m i e n t o de D . Manuel Za
bulles Mart in , para el cargo de profesor 
aux i l i a r de las Escuelas e l emen ta l e s del 
Hospicio . 

Con las ac larac iones y adic iones h e 
c h a s por los Sres. Diputados , fué ap robada 
el acta de la sesión an t e r i o r , hac iendo 
cons ta r su voto en con t ra el Sr. Mathet . 

E n t r a n d o en el o rden del día se a c o r 
dó, ilo conformidad con la propues ta hecha 
por la Comisión de Beneficencia, au tor izar 
á los S r*s . Diputados Vis i tadores del Hos
picio para c o m p r a r u n a m u í a con des t ino 
al a r r a s t ro «leí ca r ro q u e so emplea en va
rios servic ios del Es tablec imiento por ha
ber m u e r t o la que los prestaba. 

Se dio c u e n t a de o t r a propuesta de la 
m i s m a Comisión, somet iendo pa ra su apro
bación el pl iego de condic iones p i r a c o n 
t r a t a r por subas t a el a r r i endo de ta Plaza 
de Toros . 

A petición del Sr . F o n t se leyó el plie
go d e cond ic iones . 

El Sr . F o n t dijo quo hab ía pedido la 
lec tura del d i c t amen para quo se en t e r a 
ran los S res . Dipu tados , porque ora de in 
terés y no era posible q u e se hub ie ra po
dido es tud ia r en estos d ías ; que ap l aud ía 
á la Comisión do Beneficencia, pero que lo 
q u e proponía , si era m u y l ega l , no era m u y 
práctico y no ha de d a r resu l tado a l g u n o 
y que vo ta r ía en c o n t r a d e l a a p r o b a c i ó u . 

El Sr . Mathet dijo qno en el fondo lo 
nía razón el Sr . F o n t , pero q u e a n t e todo 
e ra preciso c u m p l i r la l ey . 

El Sr . Yáñez propuso que se hic iera 
en las m i s m a s condic iones , pero sin m a r 
oar tipo de n i n g ú n género para sacarse á 
coocurso y vendr ían var ios l i d i a d o r e s . 

El Sr. Pu l ido manifestó que si oponía 
u n a disposición legal á eso; pero que la 
Diputación deb:a resolver sobre ese 
o t ro m e d i o . 

El Sr . Yáñez recordó que c u a e d o el se 

ñor Bomero rescindió el contra to p o r t 
t a de pago, se verificó un concorso n! 
las novi l l adas d u r a n t e t res meses, ^ 
h u b o responsabi l idad n i n g u n a . 

El Sr . España propuso que se r e t i r 4 f 

el d ic tameu para que lo examinasen c 0 l v 

urgenc i a los Let rados , y proponer d e * p u é l 

la Comisióu lo m á s práct ico y conv e . 
á ten te . . 

La Comis ión , do conformidad con lo ex 
puesto, rot i ró el d i c t a m e n . 

T e r m i n a d o el o rden del día, el Sr. f j 0 r . 
t ina pidió á la P res idenc ia , como Vicep r , . 
s iden te de la Comisión provincial , 7 ¿ 
nombro do é>la, q u e por el Excrao. Sr. j j ^ 
orelar io de la Corporación 3e le facilite 
certificación del acta do la íeslón de ayer 
en la parte r e l a t iva á la cesantía del se
ñor Sa rmien to , con la discusión habida 
y de la de esta sesión, abrazando todos lo» 
ex t r emos de las adioiones hechas en el di» 
de h o y . 

Acto cou l inuo se l evan tó la sesión, s«. 
s eña l ando el Sr . P res iden te , como orden 
del d ía p a r a l a p'róxima, el d ic tamen de ]\ 
Comisión de Hac ienda quo está sobre \\ 
mesa por t res d i a s . = E l Diputado Secreta-
r io , Y á ñ e z . 

S e s i ó n d e 2 5 d e N o v i e m b r e d e 1 8 9 i 

Presidencia del Sr. D. José de la Presilla 

Abier ta la sesión á las tros de la tarde, 
y no hab iendo concur r ido n inguno délos 
Sres . Diputados Secre tar ios , fué habilitado 
para ac tua r como tal el Sr . Diez González, 
i nv i t ado al efecto por la Presidoncia. 

Acto con t inuo fué leída el acta de la 
an t e r io r ; y hab iendo podido varios seño
res Diputados q u e la 'votac ión fuese uomi* 
n a l , se verificó esta , d ic iendo sí los 1*2 se
ñores que se h a l l a b a n presentes , cuyos 
nombres á con t inuac ión se expresan: 

C a m p o . — C e m b o r a i n España.—Fer
nández A r g e n t e . — F e r n á n d e z Pérez de 
S o l o . — F e r n á u d e z S h a w . — F o n t . — G a r 
cía Gordo .—Mart ínez Escolar.—Mathet. 
—Bosa.—Diez González (Secretario accl-
d e n t a l ) . — S r . P res iden te . 

No s iendo n ú m e r o suficiente para de
l iberar , se l evan tó la sesión, señaladlo 
el Sr. Pres iden te como orden del día par» 
la p róx ima la m i s m a seña lada para la 
do h o y . = E l Diputado Secretar io acciden
ta l , P . Diez y González. 0 

Ses ión d e 2 6 d e N o v i e m b r e d e 1 8 9 1 
Abier ta la sesión á las t res d e la larde, 

bajo la pres idencia del Sr . D. José Martí
nez Escolar , fué leída el acta do 13 ante* 
r ior ; y hab iendo pedido var ios Sres. Dipo* 
tados q u e la vota^ióu fuese nominal , *' 
verificó es ta , d ic iendo si l o s 16 señoreJ 
q u e se b a i l a b a n presentes , cuyos nombre* 
á con t inuac ión se expresan : 

Campo.—Cort ina .—Cuni l l . -DíezOoa-

zá l ez .—Fernández A r g e n t e . — F . Pé«* d í 

So to .—Fernández Shaw.—Fon t .—CA\* t l 

Holg in .—Garc ía Gordo.—Mart ín Berg»D* 
za .—Mathe t .—Pul ido .—Bodr íguez PorÜ* 
l i o . — Y á ñ e z (Secretar io) .—Mart ínez 
la r (P res ideu te ) . 

No hab iendo toma lo parte en la v o t *" 
clon suficiente n ú m e r o de Sres. D i p " 1 8 ^ 
para de l ibe ra r , se s u s p m d i ó la sesión P° 
med ia hora para dar l u g a r á quo T Í I l l a 

sen otros señores . j 
A b i e r t a do n u e v o y leída el acta &e 

a n t e r i o r , so procedió á la votación noto» 
na l , t o m a n d o pa r t e en el la los 13 S ^ 0 ^ 
Dipu tados , cuyos nombres se expre** 0 

c o n t i n u a c i ó n : 



Lun >s 15 de Febrero de 4892 5 
C o r t i n a . — C a o i l l . — D i e z G o n z á l e z . — 

TTernándcx A r g e n t e . — F . Pérez do S o t o — 
Fernández S h a w . - F o n l . - G á l v e z H o l -

0 —García G o r d o . — M a l h e t . — P u l i 
do 1 —Borral lo (Secre tar io) .—Mart ínez Es
colar (Pres idente) . § 

jío s iendo n ú m e r o suficiente para d e -
• iu , r«r so levantó la sesión, s eña l ando el l iberar, a 
g r presidento como orden «leí día para la 

róxlma el expediento sohre la mesa y 
dictámenes do las Comisiones do Benef i 
cencia y especial de nuevos E s t a b l e c í -

m i e u t o s . = E l Diputado Secre tar io , Bo-
rr t l lo . 

Sesión d e 2 7 de N o v i e m b r e d e 1 8 9 1 

prtsidericia del Sr. D. José dt la Presilla 

Señores quo a s i s t i e ron : 
Ar royo .—Campo .— Gemhor.itn E s p a 

ña—Cor t ina .—Fernández Cabe l lo .—Fer 
nández Mora les .—F. Pérez de So to .—Fer -
náudez S b a w . — F o u t . — G a r c í a G o r d o . — 
García Marchan te .—Mar t in Cor r a l . —Mar
tínez Esco l a r .—Malhe t .—Mora l .—Negro . 
—Pérez N e g r o . — P u l i d o . — R o d r i g u e s Por
tillo.— Rosa .— Sáoz. — Bor rado ( S e c r e 
tario). 

Abierta la sesión á las t res «le la l a rde , 
fueron le ídas las actas cor respondientes á 
las sesiones de los días 24, 2b* y 20 del 
actual. 

El Sr. Moral pidió la pa labra sobre el 
acta. 

El Sr. Cort ina la pidió t ambién par» 
nna cuestión do orden y dijo que le ex t ra -
Salía que el Sr . Moral pidiese la pa l ab ra 
sobre el ac ta , cuando no había c o n c u r r i d o 
á la sesión del día 24, puos no e ra r e g l a 
mentario que en este caso h a b l a s e . 

El Sr. Pres ideuto manifestó que l amen
taba tener que adve r t i r al S r . Cort ina que 
no procedía conceder la.pal abra al Sr . Mo
ral, por no M¡r r eg lamen ta r io ; que tenia 
razón el Sr . Cor t ina ; pero que como el s e 
ñor Moral había veu ido para a lgo , t en ien
do que cumpl i r un compromiso consigo 
mismo y con la Dipu tac ión , le había pa re 
cido quo no I n i c i a uso excesivo de sus 
atribuoiones conced iéndo le la pala l i r a ; 
que, sin embargo , estaba s iempre á d i spo
sición de la Diputación para c u m p l i r ol 
reglamento y que so podía desde luego 
aprobar ol acta y luego conceder ía la p a 
labra al S r . Moral . 

Uo¿ha la p r e g u n t a cor respondien te , 
fué aprobada el ac ta de la sesión de 24 del 
tel ti ni. 

También fueron aprobadas las do los 
2« y 26 del cor r ien te . 

«Ateto seguido el Sr. Moral dijo q u e en 
la sesión del l u n e s t u v o el honor do levan
tarse á c ensu ra r los actos y ges'.ióu do la 
''•'¡uisi.m provincia l an te r io r y do emi t i r 
Juicios y do formular apreciaciones á q u o 
•atendía y s igne en lendioudo que t i ene 
derecho: quo cier tos cargos y cier tos j u i 
cios no fueron de l ag rado de a lgún señor 
Diputado y manifestó que había de ser 
llevado á los T r l b u u a l e s : q u e después de 
a c ab . , r se la sesión no se le acercó nad i e , 
0 1 n ingún Dipu tado le pidió exp l icae io -
0 e s , ni so le hizo indicaciones do q u o su 
Presencia e ra necesar ia al «lia s i gu i en t e 
P* ra aprobar ni desaprobar el ac ta : quo 
Rimaba estaba en su de recho m a r c h á n -

S e : que no ha dejado de ex t r aña r l e q u e 
' ° * s f r e c u e i l t e en él asist i r á u n a 

•«aión 
ehi >' dejar do vonir á diez, ooo m u -

íl e T * 0 < Í , s g U 8 l ° 8 u y ° y porque además 
\ t ^ * ' i o d o »« salud le impido venir, se 
se 8 ° 8 u r ( , : que cada vez que viene, más 

P°°a su ánimo al considerar que no 

t ienen remedio los ma le s de la Hac ienda 
prov inc ia l : que ya había dado la exp l i ca 
ción de por q u é no v ino á la sesión de l 
mar te s , y q u e p«>r lo m i s m o no debía ex t ra 
ñarse que él no es tuv ie ra en aque l s i t io : 
q u e p rec i samen te , en u n a a t en ta ca r t a , el 
Sr. P res iden te le hab ía inv i t ado á v e n i r 
sin expresar le el objeto, y q u e esto se lo 
hab ía dado á conocer la p rensa , y deseaba 
ven i r , y hab ía venido para da r á la Dipu
tación las expl icaciones que él n u n c a ha 
r ehu í lo, con la franqueza y la s ince r idad 
que en él son hab i tua l e s : pero que después 
de haber oído la l ec tu ra del acta y v e r que 
ha hab ido un Sr . Diputado quo no con 
s ideraba necesar ias estas expl icac iones , 
hab a dcc : d¡do no da r l a s ; y q u e l a m e n 
taba q u e cuando un Sr. Diputado , en uso 
de su perfecto der -d io , asist ía ó dejaba de 
as is t i r á la Diputac ión , v in iera en a l g u n a 
m a n e r a á ser objeto de censura por par te 
de s u s compañeros . 

Acto con t inuo so dio por t e r m i n a d o el 
i n c i d e n t e . 

E n t r a n d o en el o r l e n del día , el señor 
Pérez do Solo rogó que el d i c l amen do la 
Comisión de Haoicnda no se disout iese 
has ta el día 30, por no poder as is t i r á la 
sesión el Diputado ponente Sr. Diez G o n 
zález. 

Ei Sr . Mart ínez Escolar cons ideró m u y 
acer tada la Indicación del Sr . Pérez de 
Soto, acordándose de conformidad con lo 
propues to . 

S e g u i d a m e n t e so dio ouen ta de var ios 
d i c t á m e n e s t r a i t i d o s por Ja Comisión d e 
Beneficencia, acordándose lo s i g u i e n t e : 

Informe de la Contadur ía sobre a p r n -
m o de la cont r ibuc ión ter r i tor ia l de la 
Plaza de Toros . 

Autor izar ol Director del Hospital p ro
vincia l para q u e , de acuerdo con el Vis i ta 
dor , proceda al es terado de las dependen
c ias . 

A n u n c i a r la subasta de 800 zaleas 
con des t ino al Hospi ta l provinc ia l . 

Rec l amar a n t e la Delegación de H a 
cienda cont ra el pago de la con t r iboc ión 
indus t r i a l y t i m b r e móvi l por v a r i a s c o 
r r i d a s q u e h a celebrado la empresa de la 
P laza de Toros . 

Deses t imar la pretensión de va r io s J e 
fes c l ín icos q u e pidón per tenecer al C u e r 
po de Profesores de la Beneficencia provin
c ia l . 

D e j a r e n suspenso el abono de do te á 
Ramona Cornuda, hasta que acredi to sus 
ve rdaderos apel l idos . 

Ingreso definit ivo en el Asilo de las 
Mercedes de l as n iña s María Queipo y An
tonia y Enr ique ta García . 

Ingreso á observación en el Hospi tal 
p rovinc ia l de los presuntos demen te s A l 
fonso Picazo y E d u a r d o Cer ra to . 

Se dio cuenta de u n a propues ta , para 
que se manifieste, á los A l u m n o s in t e rnos 
n o m b ' a d o s para el es tudio del t r a t a m i e n 
to Koch , el ag rado y satisfacción con q u e 
Ib Corporación ha visto sus t rabajos . 

El Sr. M a r d í a n te manifestó q u e no 
era m u y par t ida r io de las gra t i f icaciones , 
pero q u e s egún el d ic tamen del ponenlo 
se podían comprende r los trabajos extraor
d ina r ios que h a n realizado los A l u m n o s 
en horas d i s t in tas de las de su ocupación 
h a b i l r a l , y por lo tan to q u e creía que por 
un mot ivo tan Justificado á dichos A lum
nos, además del voto de grac ias , debía 
concedérseles u n a mensua l idad de sus 
respect ivos habe res , como grat i f icación. 
Asi se a c o r t ó . 

Ingreso á observación defiuit iva en el 
Hospi tal p rov inc ia l , do los p resun tos d e 

m e n t e s Pedro Martínez y Remig io J á v e g a . 
í d e m def ini t ivo en el Asilo de N u e s t r a 

Señora de l a s Mercedes de las n i ñ a s Rosa 
Montes, Polouia Yáñez , Isabel y Eloísa 
Cas t ro , María Caye tauo Car rasco , Rufina 
F ranc i s ca Diego, Mercedes Díaz, Purif ica
ción Cueto y A n g e l a de la P re sa . 

Informe del Sr . Decano de Medicina 
respecto á la convenienc ia do s u m i n i s t r a r 
oarue de c a r n e r o á los enfermos del H o s 
pital p rov inc ia l . 

Devolver al con t ra t i s ta de sifones do 
a g u a de Sel tz , D . Car los Bel l rán, la fian
za que tenia c o n s t i t u i d a . 

P roponer se deotare vá l ida la subas t a 
para el s u m i n i s t r o de tocino, ad jud icando 
el r ema te á D. Crisanto Vázquez . 

Disponer el ingreso definit ivo en el 
Asilo de las Mérce les de Iss n i ñ a s Auro 
ra Crespo y Violor lna V«ves. 

Sin d iscus ión fueron conf i rmados los 
s igu iontes acuerdos de la Comisión p r o 
v inc ia l an te r io r re la t ivos á Benef icenc ia . 

Abono de haberes devengados por los 
por teros que fueron del Hospi tal de S a n t a 
A m a l i a . 

Deses t imar la pre tensión de D . J u a n 
O/.alia, para ins ta la r a l u m b r a d o e l é c 
t r ico en el Hospital p r o v i n c i a l . 

Conceder autorización á D. Eduardo 
Bal les tcr , para establecer ú n i c a m e n t e en 
la Plaza de Toros un despacho de tabacos . 

Los Sres. Cenborain España , F e r n á n 
dez Cabel lo , F o n t y García* Marchan t e , 
hicieron cons ta r su voto eu cont ra do este 
a c u e r d o . 

Bases propues tas por el I n s t i t u t o do 
Vacunac ión del Estado pa ra el servioio en 
los Es t ab l ec imien tos . 

Construcción on ol ta l ler de Cerrajer ía 
del Hospicio de arma«luras para colocar 
to 'dos on el pal lo del d e p a r l a m e n t o de 
d e m e n t e s . 

Au to r i za r á los Directores del Hospi 
tal p rov inc ia l y Hospicio para quo adquie 
ran por Admin i s t r ac ión los ga rbanzos ne
cesar ios al Es tab lec imien to . 

í d e m al Director del Hospicio para 
q u e adqu ie r a la hoja do maíz necesar ia á 
los je rgones del m i s m o . 

Disponer q u e por el Director, del Hos 
pital p rovinc ia l so adqu ie ra el tocino ne
cesario al precio m á s económico posible . 

Autor iza r al Director del Hospicio 
pa ra que proceda al es te rado de las d e 
pendenc ia s . 

Cuentas de es tancias de d e m e n t e s eu 
los Manicomios do Ciompozuolos. 

Contes tar al Decano del Cuerpo Méd i 
co q u e no resu l la probada la embr i aguez 
del mozo del Depar tamento de d e m e n t e s 
José Rodr íguez . 

Aprobar lo d ispues to por el Vis i tador 
del Depa r t amen to de Dementes para q u e 
so haga la ropa á los enfermos. 

Conceder á D. Vicente Castro el a u 
m e n t o de una peseta d ia r i a para pago do 
a lqu i l e r de casa . 

El Sr . García M • reliante- h izo cons t a r 
su voto en cont ra de esta propues ta . 

Autor iza r al Director del Hospi tal 
p rovinc ia l pa ra q u e adqu ie ra el acei te 
c o m ú n al precio ofrecido por D. Tomás 
A l d a . 

Autor iza r al Vis i tador del Hosp i t a l de 
San J u a n de Dios para que d i s p o n g a la 
construcción de uniformes de enfermeros , 
por teros y cabos del Es tab lec imien to , asi 
como del Ordenanza del Depa r t emen lo de 
dementes , Tomás Carcellor. 

Autor iza r a l Director del Hospicio 
para q u e , d e acuerdo con el Vi s i t ador , 
proceda á la cons t rucción de trajes de i a - I 

vierno para los acogidos , y que en lo s u c e 
s ivo se abs tenga de dar cos tura fuera del 
es tab lec imiento sin anuenc ia de los V i s i 
t a ! o res . 

Recordar á los Directores de los E s t a 
b lec imien tos la comunicac ión q u e se l e s 
d i r ig ió en vis ta de u n a consu l ta de l 
del Hospicio referente al s u m i n i s t r o de l 
tocino, por la q u e se les au tor izaba p a r a 
adqu i r i r los a r t ícu los por Admin i s t r ac ión . 

Cuentas do es tanc ias do dómen le s en el 
Manicomio ile San Baudi l io d e L l o b r e g a t . 

Ins ta lac ión de un ascensor eu el H o s 
pital p rov inc ia l . 

Adjudicación ' lefinltiva del s u m i n i s t r o 
de d rogas y subs tanc ias medic ina les á don 
Manuel Guzmán . 

Idom del id . de m a d e r a s de t a l l e r 4 
D. Salero Mateo. 

I lera del id. de huevos á D. Vicen te 
S e r r a n o y Orenga . ' 

l tifa del id. do jud ía s á D. V i c e n t e 
Ser rano Sa lvado r . 

í d e m del id. de bacalao á D. Ca r lo s 
H e r r a n z . 

Autor izar al Vis i tador del Depar ta 
m e n t o de demen te s pa ra que d i sponga las 
r emesas necesar ias . 

Acuerdos referentes al a r r e n d a m i e n t o 
del so lar n ú m . 74 de la cal le do A t o c h a . 

S e g u i d a m e n t e se acordó , á p r o p u e s t a 
de la Comisión de nuevos Es tab lec imien
tos, pub l ica r en los periódicos oficiales la 
opor tuna convocator ia , Inv i t ando á los 
propie tar ios de te r renos ó edificios adecua
dos en la p rov inc ia de Madrid, A y u n t a 
mien tos , Corporaciones , e tc . , á fin d e q u e , 
si lo es t iman convenien te , presenten propo
siciones de cesión ó de venta á la Corpo
ración provincia l d u r a n t e un plazo d e 
cua ren t a y cinco d ías , á contar desde el 
en q u e aparezca ir ser lo en el BOI.BTÍN 
OFICIAL , para la cons t rucción de un M a 
nicomio r eg iona l . 

T e r m i n a d o el orden del día , el s e ñ o r 
Cort ina pidió á la Pres idencia se d i e se 
l ec tu ra del a r t . 00 de la ley P rov inc i a l , y 
leído q u e fué, manifestó que no es d u e ñ o 
de veni r ó no v e n i r á sesión n i n g ú n s e ñ o r 
Diputado c u a n d o pueda . 

El Sr. Moral «lijo quo se a legraba se 
h u b i e r a pedido la leolura del a r t í c u l o , 
porque ya hab ía expresado quo venía m u y 
poco y q u e lo hac ia cuando lo creía conve
n ien te : pues por m á s que so ob l igue á ve 
ni r á las sesiones ¡i los S res . D ipu tados , 
v ienen c u a n d o lo t ienen por c o n v e n i e n t e : 
porque no es posible q u e la ley pueda li
m i t a r los casos en que un Diputado pueda 
es tar ind ispues to , n i Lo; casos d é l a s o c u 
p a c i o n e s : q u e , por cons iguien te , él e s t ima 
que no h a dejado de c u m p l i r con su d e 
ber y q u e lo c u m p l e mejor , m u c h o mejor 
q u e otros Diputados quo v ienen con m á s 
frecuencia i la Corporación; q u e creía q u e 
si la Diputación adolece de t an tos abusos , 
es m á s por cosas de los Diputados as iduos 
q u e por los quo v ienen c u a n d o pueden ; 
y q u e en tendía q u e e r a m á s lo adve r so 
para los intereses provincia les q u e lo fa
vorable q u e resu l la do las sesiones y por 
eso se oreia m á s favoreoido eu ven i r con 
poca frecuencia á la casa . 

No h a b i e n d o más asun tos d e q u e t r a 
ta r se l evan tó la sesión, s e ñ a l a n d o e l s e 
ño r Pres idente como orden del día para l a 
p r ó x i m a , d i c t ámenes de la Comisión d e 
H a c i e n d a . = E l Diputado Secretar io , Bo-
r r a l l o . 

Contaduría.—Negociado 4 . ° 
Eu los primeros días de) presente 
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m e s dobeu los Ayuntamientos de esta 
provincia ingresar en la Depositaría 
de la Diputación las cuotas del tercer 
trimestre del presente año económico 
por repartimiento provincial; y con el 
fin de que cumplan con e l deber que 
la l e \ les impone, se lo recuerdo por 
el presente anuncio, esperando do los 
Sres. Alcaldes se s irvau desde luego 
efectuar el pago; en la intel igencia 
de que de no verificarlo, y por sensi
ble que sea, la Diputación cumplirá 
con lo que preceptúa la legis lación 
v igente . 

Madrid 3 de Febrero de 1892. = El 
Gobernador, El Marqués do Viana. 

La Diputación provincia l ha acordado 
sacar ¿ públ ica subas ta las obras de repa
r a c i ó n necesar ias en la Plaza de Toros de 
es ta capi ta l , con suj;o¡ón al p resupues to 
y pliego de condic iones facul ta t ivas] que 
forman parle del proyecto , y al do las eco 
nómioas que ¿ con t iuuac ióu se inser ta , cu 
yos documentos se h a l l a r á n de manifiesto 
en la Sección de BenoQcencia de esta Cor 
poración, todos los d ía s háb i les y ]eu las 
ho ra s de oficina. 

La subas ta t end rá l uga r el día 2 de 
Marzo p róx imo, á l a s dos en pun to d e la 
t a r d e , con las formalidades que es tablece 
el Real decreto de 4 de Enero d e 1883, y 
las proposiciones se p resen ta rán on el acto 
de la subas ta en pl iegos ce r rados y en pa 
peí del sel lo 11.°, y con a r r e g l o al tnode 
l o que al final s* inse r ta , con la c é l u l a 
de l proponente y el r e sgua rdo del depósi to 
provis ional cor respondien te al 5 por 100 
del impor te total del presupuesto on efec 
t ivo , ó su equ iva l en t e en t í tu los de la Deu
da del Estado, al precio de cotización ofi
cial del día en q u e s J c o n s t i t u y a , y c u y o 
presupues to asciende á 52.945 pesetas 82 
cén t imos . 

Madrid 11 de F e b r e r o de 1892.=«E1 
Pres iden te , C. E s p a ñ a . = E l Diputado S e 
c r e t a r i o . Yáñez . 

Pliego de condiciones económicas para la 
ejecución y subasta de las obras de repa
ración necesarias en la Plaza de Toros 
de esta capital, para dejarla en condi
ciones de poderse verificar los especiácu 
los á que está destinada. 

1.* El cont ra t i s ta se obl iga á e jecu ta r 
las obras necesar ias y que en el ad juu lo 
presupues to se ind ica t i , con sujeción al 
mismo, condioiones facullal vas y en caso 
necesar io á 1< s p lanos de ta l l es que le sean 
necesarios y las m i s m a s obras ex i jan , por 
la can t idad t ipo en que se le ad jud ique el 
r e m a t e y resul te de la l iqu idac ión final 
q u e se haga á la t e rminac ión de l as m i s 
m a s ob ras , y para cuya ejecución se fija 
el plazo d e u n m e s . 

2 . a Se rv i rá de t ipo para la subas t a , no 
admi t i éndose proposición por m a y o r pro 
oio, la can t idad en que h a n s ido ap rec i a 
d a s las obras en el expresado y ad jun to 
presupues to y q u e asc iende á la de c i n -
caenta y dos mil novecientas cuarenta y 
cinco pesetas ochenta y dos céntimos. 

3 . * L a subas ta se verif icará á t enor 
d e lo d ispues to en el Real decre to de 4 de 
Ene ro do 1883, d i o t a u l o las r eg las q u e 
h a n de segui rse en las cou t ra t a s quo 
celebren las Diputaciones p rov inc ia les y 
A y u n t a m i e n t o s para toda clase de* s e r v i 
c ios , obras , e t c . 

4.* Las proposiciones se h a r á n por e s -
orí to y en pl iegos ce r rados , adaptándose 
al ad junto mode lo , y oo el caso q u e r e su l 
tasen dos ó m á s proposiciones c o m p l e t a 

men te ¡guales , se reso lverá la cuest ión en 
la forma quo d icho Real decre to d i s p o n e . 

5 / Pa ra t o m a r par te en la subas ta de
berá acompañar se á los pliegos y den t ro 
de el los , la proposición «¿justada al mode
l o , el r e s g u a r d o que acredi te l a cons t i t u 
ción de la fianza p rov i s iona l , ó sea u n a 
can t idad q u e cor responda al 5 por 100 
del impor te total del p resupues to y la c é 
d u l a de vec indad del l i c i l a l o r . Cuando 
u n l ic i tador presente m á s do un p l iego, 
bas t a rá q u e en cua lqu ie ra de los que p r e 
sente acompañe estos dos ú l t imos . 

6 .* En el m o m e n t o de t e rmina r se el 
ac to , se devo lve rán los docuraootos de los 
in teresados , ouyas proposiciones no h u 
biesen sido admi t idas . 

El del mejor postor se a m p l i a r á hasta 
u n a can t idad igual al 10 por 100 del i m 
porte total del p resupues to de las obras . 

7.* Los l i d i a d o r e s q u e susc iban las 
proposiciones están obl igados á ba i l a r se 
presentes ó l ega lmen te represen tados por 
o t ra persona en e l acto del r e m a t e para 
firmar la d i l igencia de él y acep ta r l e . 

El pago de la can t idad impor te 
total de la obra se o r i f i c a r á en dos p l a 
zos. El p r ime ro á la mi t ad de la ejecución 
de las obras , á ju ic io del Arqui tec to I n s 
pector de l as m i s m a s que la Exorna. Di 
putacióu haya des ignado al efecto, y el 
s e g u n d o á la t e rminac ión y recepción 
provis ional de las obras . Pa r a c a d a uno 
de estos p í t zos so formará u n a l i q u i d a 
ción que dé á conocer la obra e jecutada 
ap l icando la rebaja ó beneficio obtenido 
en subas ta . 

No se expedi rá l i b ramien to a l g u n o 
para la cobranza s ino en v i r tud de c e r t i 
ficado que h a b r á de da r el Arqui tec to In s 
peclor de que el va lor de los t rabajos eje 
cu tados cub re el impor te de la cant idad 
q u e haya d e solvKntarse. Es tas certifica 
clones no t endrán m á s val idez que la de 
documen tos just if icat ivos para la conlab i 
l idad , pero de n i n g ú n m o d o signif icarán 
aprobación n i recepción de obras , ni ex 
cepción de la responsabi l idad á q u e el 
con t ra t i s ta pueda d a r l u g a r bajo c u a l 
qu i e r concepto. 

9 . a Na se a d m i t i r á al cont ra l i s ta r e 
c lamac ión a l g u n a fundada en la insuf i 
ciencia do las can t idades a s ignadas en el 
presupues to para estas obras . 

10. E n c u a l q u i e r caso que el c o n t r a 
t is ta falte á lo es t ipu lado en las condicio
nes de este cont ra to , se c o n t i n u a r á n las 
obras por admin i s t r ac ión y por cuen ta de 
la fianza de aque l y d e m á s b ienes q u e le 
per tenezcan. Queda a d e m á s obligado á 
c u m p l i r cuan tas disposiciones dic te el Ar
qui tecto Inspector do las obras para el m e 
jo r servicio y c u m p l i m i e n t o de este c o n 
t ra to , el que d e t e r m i n a r á t ambién la m a r 
cha q u e deba segu i r se en los trabajos á fin 
de q u e so hagan con el mejor o rden . 

11 . Dicho con t r a t i s t a no puede d u r a n 
te la ejecución de las o b r a s , separarse del 
l u g a r en quo se cons t ruyen , á no ser q u e 
h a y a sido aceptada p r e v i a m e n t e por el 
Arqui tec to una persona comple t amen te 
au tor izada por aquél capaz de s u s t i t u i r l e , 
de modo que por su ausencia no sufran re
traso los t rabaj >s. 

12. El con t ra t i s t a r enunc i a al fuero de 
su domic i l io somet iéndose á los T r i b u n a 
les de esta cap i ta l . 

13 . Serán de cuen ta del cont ra t i s ta 
los gastos de subas ta , escr i tu ra de con 
t ra to y u n a copia s imple q u e deberá e n 
t regarse para un i r l a á este expediente 

14. SÍ el con t ra ' i s t a no diese pr iucípio 
á los trabajos en el t iempo marcado en las 

condiciones de este con t r a to , perderá de 
hecho la fianza, sin perjuicio de las d e m á s 
responsab i l idades á que hub ie re l u g a r . 

Modelo de proposición 
D. N . N . . vecino d e . . . según cédula 

personal que acompaña , en te rado dol 
anunc io pub l i cado en la Gaceta y B O L E 
TÍN OFICIAL de la provinc ia , y d t l a s con
diciones y requis i tos que se ex igen pa ra 
l a adjudicación en públ ica subasta de las 
ob ras de reparac ión que h a y q u e e jecutar 
en la Plaza de Toros de esta cap i ta l , so 
compromete á tomar á s u ' c a r g o la cons 
t rucción do las m i s m a s , con est r íe la suje
ción á los expresados requis i tos y c o n d i 
ciones, en la can t idad d e . . . 

(Aquí la proposición en le t ra y e x p r e 

sada en pese tas . ) 
( F e c h a y firma del p roponento . ) 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 
J u g a d o s d o p r i m e r a i n s t a n c i a 

NORTE 
D. Pablo Maroto y Alva rez , Juez de 

ins t rucc ión del d is t r i to del Norte de esta 
Corle. 

Por la presente requis i tor ia se cita y 
l l ama á Antonio Pérez López, hijo de 
J u a n y de María, na tu ra l de A l h a m a de 
Granada , vendedor a m b u l a u t e de b i su t e 
ría, de veint is ie te años de edad, sol tero, 
que hab i t aba en la cal le I m p e r i a l , n ú m e 
ro 3 , piso sexto, y es de es ta tu ra r e g u l a r , 
pelo neg ro , color m o r e n o , bigote cas taño , 
sin señas pa r t i cu la res vis ibles y viste c a 
zadora color cafó obscuro y sombre ro 
hongo ; y á José de San José Expósi to , sol
t e ro , de t r e in t a y dos años , vendedor de 
p rendas en a m b u l a n c i a , y habi tó en la 
cal le de Carranza , n ú m . 15, p r ino ipa l , y 
ee de es ta tu ra regu la r , m á s bien bajo, po
lo, cejas y bigote n e g r o , na r i z r e g u l a r , 
boca g rande , y sin señas pa r t i cu la res v i 
s ibles , y viste traje comple to de a m e r i c a 
na color cafó obscuro y sombre ro hongo 
negro , procedente de la Casa Inc lusa de 
Yal lado l id , para quo comparezcan en este 
Juzgado ó en la Sección tercera de la Sala 
de lo c r imina l de la Exorna. Aud ienc i a , á 
fin de ser c i tados , para que el día 18 del 
actual y ho ra de las doce de su m a ñ a n a , 
se personen en expresada Sección pa ra 
d a r comienzo á las sesiones de ju i c io oral 
por J u r a los, en causa que so les s igue 
por robo; aperc ib idos que de no verif icar
lo serán dec la rad <s rebeldes y los para rá 
el perjuicio quo haya l u g a r . 

Al propio t iempo enca rgo á todas las 
Auto r idades , t an to c iv i les como m i l i t a r e s , 
y agen tes de la policía j u d i c i a l , procedan 
á la busca y c a p t u r a do d ichos procesa
dos á disposición de e x p r é s a l o T r i b u n a l . 

Dado en Madrid á 9 de Febre ro de 
1892 .=»Pablo M a r o t o . = El Secre ta r lo , 
Joaqu ín F e r r e r . 

tomadas las precauciones oportuna» p h t ^ 
que no se en t r egue el referido depósito 
s ino á su l eg i t imo d u e ñ o , que lando dicho 
re sguardo sin n i n g ú n valor ni er©ct% 

t r anscur r idos quo sean dos meses, desde 
la publ icación de este anunc io en la Qa, 
ceta de Madrid y Diario y BOLETÍN oficia
les de esta provincia , s in haber lo presen, 
lado, <:on a r reg lo á lo dispuesto en el 
t íoulo 24 del r e g l a m e n t o do 17 de Enero 
de 1874. 

Madrid 23 de Dic iembre de 1891.=^^ 
Direotor gene ra l , El Marqués de Goicoe. 
r ro tea . 38 

Habiéndose ex t r av i ado un resguardo 
ta lonar io expedido por l a Caja general da 
Depósitos en 27 de J u n i o de 1873, con lo* 
n ú m e r o s 17 .937 do e n t r a d a , y 2.816 de 
reg i s t ro , cor respondien te al depósito na. 
cosario on metá l ico de 557*06, reconocido 
al A y u n t a m i e n t o de Ci l láu , provincia do 
Avi la , por la te rcera par to del 80 por 100 
de sus biones d> Propios ; so previene á l a 
persona en cuyo poder se ha l l e , que j 0 

presente en esta Direccióu genera l , calle 
do Tori ja , n ú m . 14; en la intel igenciada 
que están l omadas las precauciones o por-
t u n a s para que no se en t r egue al referido 
depósito s ino á su l eg i t imo dueño, que
dando dicho r e sgua rdo sin n i n g ú n valor 
ni efecto t r anscu r r idos que sean dos me
ses desdo la publ icación de este anuncio 
en la Gaceta de Madrid y Diario y BOLETÍN 
oficiales do esta provincia , sin haberlo pre
senta lo , con a r r eg lo á lo dispuesto en el 
a r t icu lo 24 dol r eg l amen to de 17 de 12ae
ro do 1874. 

Madrid 23 de Dic iembre do 1891.=El 
Direotor g e n e r a l , El Marqués de Goiooe-
r ro tea . 

D i r e c c i ó n g e n e r a l d e l a D e u d a p ú b l i c a 
Habiéndose ex t r av iado un r e s g u a r d o 

ta lonar io expedido por la Caja de Depósi
tos e n 21 de Mayo de 1873, con los n ú 
meros 17.734 de é n t r a l a y 2 .633 de r e 
gis t ro , cor respondiente al depósi to n e c e 
sar io en metá l ico de 1.598*60 pese tas , 
reconocido al \ y u n l a m i e n t o de Vega de 
Santa María, p rovinc ia do Avi la , por la 
tercera par te d d 80 por 100 de s u s bienes 
de Propios; se previene á la persona en 
cuyo pod<ír se ha l l e , que lo presente eu 
esta Dirección g e n e r a l , c a l l e d c T o r i j a . nú
m e r o 14; en la in te l igenc ia de que es táa 

E s t a b l e c i m i e n t o C e n t r a l d e s e r v i c i o s 
a d m i n i s t r a t i v o - m i l i t a r e s 

El Comisar io d e G o e r r a de primera oía
se , I n t e r v e n t o r d e l Es tablec imiento Cen
tral d e los servicios adminis t ra l ivo-mil l -
U r e s , de l q u e es Je fe Inspector ol señor 
Sub in t enden t e mi l i t a r D . Tomás Velái-
quez d e Cas t ro . 

Haco sabor que se necosita enajena* 
por medio de convocator ia de proposio o-
nes pa r t i cu l a r e s i . 0 5 0 k i logramos 855 
g r a m o s de h i e r r o inú t i l y 559 kilogramo* 
de t rapo d e a lgodón . 

Las personas que deseen adquir i r al
gunos de los ar t ículos do quo se trata, 
p resen ta rán sus proposiciones á las t ro 
de la ta rde del d ía 15 del próximo mes 
do Marzo, en es ta Comisa r i a , sita en el 
bar r io del Pacifico, Fac to r í a s mü¡t»res, 
donde se ha l l a de manifiesto el trapo. d 
h ie r ro , pliego de condioiones y de precio* 
l ími tes , todos los días no feriados, dediei 
de ta m a ñ a n a á cua t ro de la ta rde . 

Madrid 9 de F e b r e r o de 1892.=«V. 0 B , 
= E 1 S u b i n t e n d e n t e mi l i ta r , Inspector. 
V e l á z q u e z . = L u i s Bonafós. 

Modelo de proposición 
D. N . N , vecino d e , enterado ¿* 

anunc io y pliego d e condiciones p a r » ' 1 

ven ta por medio de convo:a to r ia del t f l " 
po de algodón y h ie r ro inút i l existente1 

en el Pa rque Cent ra l de C a m p a m e n t o . » 
compromete á adqu i r i r dichos arlical 0* 
abonando los precios s igu ien tes : 

Por ca la k i l o g r a m o de trapo de »1?° 

don ( t an ta s ) pesetas. -
Por cada id. de h ie r ro (tanta?) P f l S* 

(ó s i m p l e m e n t e l au ta s pesetas porcada 
l o g r a m o de t a l , si se t ra íase de uo 
artículo..) 

(Feoha y firma del p r o p o j i e n » ^ 

MADRID: l t»2 .—E»c. T ip . Ü0'*10*9, 

file:///yunlamiento

